
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.451.037 - DF (2019/0043124-2)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA  - DF017075 
   MARCELA GOMIDE NETO DE PAULA  - DF036957 
   ÉRICA FIGUEIRA DE ALMEIDA WERNECK  - DF051626 
   RICARDO PACHECO MESQUITA DE FREITAS  - DF044412 
AGRAVADO  : EDINELMA MACHADO CORDEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL S.A. contra a decisão que inadmitiu o recurso especial. O apelo extremo, 

com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, insurge-se 

contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios assim 

ementado:

"PROCESSO CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
FORNECIMENTO. MEDICAMENTO E TRATAMENTO. CUMPRIMENTO 
EXTEMPORÂNEO. ASTREINTES FIXADAS NA SENTENÇA. VALOR. 
PROPORCIONAL. MANUTENÇÃO.
1. A multa fixada em caso de descumprimento da decisão judicial é destinada 
a assegurar a efetivação do direito material ou obtenção do resultado 
equivalente, devendo ser mensurada em valor necessário a compelir o réu a 
cumprir a obrigação imposta.
2. O valor das astreintes deve ser mantido quando se mostrar razoável e 
proporcional diante da gravidade que constitui, em tese, o descumprimento da 
obrigação imposta, notadamente em face do risco à saúde da consumidora de 
plano de saúde.
3. Extreme de dúvidas que há descumprimento da ordem judicial quando a 
seguradora do plano de saúde é intimada para fornecer o medicamento ao 
segurado em 07/10/2014 e apenas em 28/10/2014 inicia-se o tratamento com a 
medicação solicitada.
4. Diante da falha na prestação de serviço pela seguradora/agravante, 
mostra-se correta a cobrança da multa diária fixada pelo juízo desde o dia da 
intimação da empresa seguradora até o efetivo a quo cumprimento da ordem 
judicial 5. Recurso conhecido e desprovido" (fls. 94/95 e-STJ).

A denegação se deu em virtude dos óbices das Súmulas nºs 7 e 211/STJ e 

284/STF e por ausência de negativa de prestação jurisdicional.

Sustenta a parte agravante, em síntese, violação dos arts. 197, 536, 537, § 1º, e 

1.022 do Código de Processo Civil de 2015 e 884 do Código Civil. Alega: 

(i) negativa de prestação jurisdicional, e

(ii) ausência de descumprimento da decisão, sendo exorbitante o valor total da 

multa, estimada em mais de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), bem como o valor diário da 

multa fixado em R$ 2.000,00 (dois mil reais), limitados a R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil 
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reais), implicando no enriquecimento sem causa.

É o relatório.

DECIDO.

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame 

do recurso especial.

A irresignação não merece prosperar.

O argumento de que o acórdão atacado teria incorrido em negativa de 

prestação jurisdicional é improcedente.

De fato, o Tribunal de origem indicou adequadamente os motivos que lhe 

formaram o convencimento, analisando de forma clara, precisa e completa as questões 

relevantes do processo e solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu 

cabível à hipótese. Não há falar, portanto, em prestação jurisdicional lacunosa ou deficitária 

apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão do 

recorrente.

Assim, impende asseverar que cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas 

da demanda segundo seu livre convencimento, declarando, ainda que de forma sucinta, os 

fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pelo recorrente não 

significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando o aresto 

aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

Registra-se que o Tribunal de origem manteve o valor da multa conforme 

fixado na sentença exequenda, entendendo "razoável, diante da gravidade que constitui, em 

tese, o descumprimento da obrigação imposta, notadamente em face do bem jurídico tutelado, 

in casu, o direito à saúde"(e-STJ fl. 99).

Com efeito, quanto à redução da multa por descumprimento de obrigação de 

fazer, esta Corte entende que é possível sua revisão na instância especial apenas nos casos em 

que o valor arbitrado for irrisório ou exagerado ou na hipótese de flagrante impossibilidade de 

cumprimento da medida. Não é o que ocorreu nos presentes autos.

Assim, não é possível modificar o acórdão do tribunal local, pois tal 

providência envolve o reexame do contexto fático-probatório dos autos, inviável em recurso 

especial, conforme o disposto na Súmula nº 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial."

A propósito:
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"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER CUMULADA COM INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. 1. 
EXAME PRESCRITO PELO MÉDICO. NEGATIVA DE CUSTEIO PELA 
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. RECUSA INJUSTIFICADA. 
ARBITRAMENTO DE MULTA DIÁRIA. PRETENSÃO DE REDUÇÃO DO 
MONTANTE TOTAL ALCANÇADO. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 2. 
HONORÁRIOS RECURSAIS NO AGRAVO INTERNO. DESCABIMENTO. 3. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Casa é iterativa no sentido de que a decisão que 
comina a multa não preclui nem faz coisa julgada material. Assim, é possível a 
modificação do valor dessa sanção até mesmo de ofício, a qualquer tempo, 
inclusive na fase de execução, quando irrisório ou exorbitante.
2. Para verificar se o valor da multa cominatória é exorbitante ou irrisório, ou 
seja, se está fora do patamar de proporcionalidade e de razoabilidade, deve-se 
considerar o quantum da multa diária no momento da sua fixação, em vez de 
comparar o seu total alcançado com a integralidade da obrigação principal, 
tendo em vista que este critério prestigiaria a conduta de recalcitrância do 
devedor em cumprir a decisão judicial, além de estimular a interposição de 
recursos a esta Corte para a redução da sanção, em total desprestígio à 
atividade jurisdicional das instâncias ordinárias.
3. No caso em estudo, o TJCE manteve a decisão singular que fixou a 
penalidade diária ante as peculiaridades do caso consubstanciadas na urgência 
do exame imprescindível ao tratamento da moléstia grave que acometeu a 
agravada, qual seja, síndrome de regressão neurológica (CID G31.9). Assim 
sendo, não verificada a desproporcionalidade alegada, a redução das 
astreintes, após a manutenção pela Corte a quo da minoração efetuada pelo 
Juízo de primeiro grau com base nas vicissitudes do presente feito, encontra 
óbice no enunciado n. 7 da Súmula desta Casa. 4. Não cabe a condenação ao 
pagamento de honorários advocatícios recursais no âmbito do agravo interno, 
conforme os critérios definidos pela Terceira Turma deste Tribunal Superior - 
EDcl no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, desta relatoria, julgado em 4/4/2017, 
DJe de 8/5/2017.
5. Agravo interno desprovido" (AgInt no REsp 1.770.205/CE, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/2/2019, DJe 21/2/2019).

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO INDICAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. REDUÇÃO DO VALOR DAS ASTREINTES PELO 
DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL.
1. Cumprimento provisório de sentença do qual se extrai o recurso especial 
atribuído ao gabinete em 25/08/2016. Julgamento: CPC/73.
2. O propósito recursal é definir se, na hipótese, a redução do valor final das 
astreintes - de R$ 120 mil para R$ 30 mil - pelo Tribunal de origem configura 
manifesta desproporcionalidade, a impor sua revisão.
3. A ausência de expressa indicação de obscuridade, omissão ou contradição 
nas razões recursais enseja o não conhecimento do recurso especial.
4. Consoante entendimento da Segunda Seção desta Casa, é admitida a 
redução do valor da astreinte quando a sua fixação ocorrer em valor muito 
superior ao discutido na ação judicial em que foi imposta, a fim de evitar 
possível enriquecimento sem causa.
5. No entanto, se utilizado apenas o critério de comparação do valor das 
astreintes com o valor da obrigação principal, corre-se o risco de estimular 
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recursos com esse fim a esta Corte para a diminuição do valor devido, em 
total desprestígio da atividade jurisdicional das instâncias ordinárias, que 
devem ser as responsáveis pela definição da questão e da própria efetividade 
da prestação jurisdicional.
6. Para se evitar essa situação, outro parâmetro que pode ser utilizado 
consiste em aferir a proporcionalidade e a razoabilidade do valor diário da 
multa, no momento de sua fixação, em relação ao da obrigação principal. 
Assim, verificado que a multa diária foi estipulada em valor razoável se 
comparada ao valor em discussão na ação em que foi imposta, a eventual 
obtenção de valor total expressivo, decorrente do decurso do tempo associado 
à inércia da parte em cumprir a determinação, não ensejaria a sua redução.
7. Na hipótese sob julgamento, ponderando o valor da multa diária com o 
período máximo de sua incidência e as peculiaridades da negativa de 
cobertura da operadora de plano de saúde, resta afastado qualquer equívoco 
na redução do valor das astreintes.
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido" 
(REsp 1.658.085/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 06/3/2018, DJe 19/3/2018).

Por fim, destaca-se que, na hipótese dos autos, a agravada é portadora de 

anemia hemolítica autoimune por anticorpo quente (CID 10 59.1), necessitando de 

medicamento específico, e a demora no tratamento pode implicar no agravamento da doença e 

até mesmo o óbito.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Deixo de tratar dos honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), haja 

vista que o recurso especial ao qual se negou provimento é oriundo de acórdão proferido por 

ocasião de julgamento de agravo de instrumento, sem fixação de honorários sucumbenciais.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília(DF), 27 de março de 2019.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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